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Parecer CGIM

Processo ne 228 I 2022/FM E-CPL

Pregão Eietrônico ns 08912022/SRP

!nteressada : Secreta ria M u n icipa I de Educação.

Assunto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios em

geral para atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), suprindo as

necessidades da rede pública de ensino do município de Canaã dos Carajás-PA.

RELATORA: Sr.e JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do Município de

Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno com Portaria ne

27212O2L, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado do Pará, nos termos do § 1s do artigo 11 da Resolução Administrativa ne 29/TCM

de 04 de Julho de2017, que analisou integralmente o Processo ne 22812022/FME-CPL

com base nas regras insculpidas pela Lei ne 8.666/93 c/c Lei ne LO.520/2002 e Decreto

Municipal n" 1.L25/2020, declarando o que segue.

PRELIMINAR

Urge destacar que os valores unitários para aquisição gêneros alimentícios em geral,

propostos no presente Pregão Eletrônico, resultaram de Pesquisa de Preços através de

Cotação de Preços, conforme demanda da Secretaria e Fundo Municipal. Para tanto, essa

Controladoria Geral lnterna do Município se exime de quaisquer responsabilidades

oriundas dos estudos de composição dos custos dos serviços.

Outrossim, os valores unitários dos serviços contidos na Pesquisa de Preços (fls. 041-

2371, Planilha constante no Termo de referência (fls. 258-285) e outros, foram

elaborados pela equipe técnica da Secretaria solicitante, bem como, encontra-se

fundamentado e convalidado com Justificativa pela Secretária Municipa! de Educação,
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Roselma da Silva Feitosa Milani, Portaria n" O2L|2O21 (fls. 030-0401, para tanto, essa

Controladoria Geral lnterna do Município se exime de quaisquer responsabilidades

oriundas dos estudos de composição dos custos dos serviços.

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado e

registrado a cronologia dos fatos, vejamos:

A Ata de Registro de Preço ns 20227129 fora assinado no dia 22 de novembro de 2022,

enquanto em 29 de novembro de2022 fora Despachado pela CPL à CGIM. Ademais, cabe

ressaltar que, o prazo de análise deste Setor, em média, é de 03 a 05 dias, restando,

portanto, tempo hábil de análise por este Órgão de Controle.

RELATÓRIO

Trata-se de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico sob o n" 08912022/SRP,

do tipo Menor preço por Lote deflagrado para "Registro de preços para futura e eventual

aquisição de gêneros alimentícios em geral para atendimento do Programa Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE), suprindo as necessidades da rede pública de ensino do

município de Canaã dos Carajás-PA", conforme especificação contida no Termo de

Referência, devida mente consolidado (fls. 018-023).

A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital, tendo este

cumprido seus requisitos, com prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis para preparação e

apresentação das propostas das licitantes.

Não houve pedido de esclarecimento ao Edital.

É o relatório.
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DA ANÁL|SE DA LrCrrAçÃO

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários como a Solicitação de

Licitação (fls. 02-028), Portaria de Fiscal de Contrato (fls. 029-029/verso), Justificativa (fls.

030-030/verso), Despacho da Secretaria Municipal de Educação, Srq, Roselma da Silva

Feitosa Milani, Portaria ne O2L|2O21, para providência de pesquisa de preços (fls. 031-

040), Pesquisa de Preços (fls. 041-237), Solicitação de Despesa (fls. 238-257), Termo de

Referência (fls. 258-285), Termo de Autorização da Chefe do Executivo Municipal (fls. 286),

Autuação (fls. 287), Decreto n" L26L|2O21 (fls. 288-289), Decreto Municipal n" L725(2O2O

que regulamenta o Pregão Eletrônico no Município (fls. 290-308), Decreto ne 686/2013 -
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços no município de Canaã dos Carajás-PA (fls.

309-313), Decreto ne 9L3|2OL7 - alteração do Decreto ne 686/2013 (fls. 313/verso-315),

Decreto Municipal n" LO6L/2O19 - Altera e acrescentam dispositivos do Decreto n"

6B6|ZOL3 (f|s.315/verso-318), Decreto n" L22212O21 (fls. 319-325), Minuta de edital com

anexos (fls. 326-376), Despacho da CPL à PGM para análise e parecer (fls. 3771, Parecer

Jurídico (fls. 378-386), Edital e Anexos (fls. 387-438/verso), Publicação de aviso de edital

no Diário Oficial dos Municípios e da União (fls. 439-440), Ata de Propostas (fls. 443-506),

Ranking do Processo (fls. 507-509 e778-780), Ata de Propostas Readequadas (fls. 510-529

e 781-800), Declaração da CPL com link de acesso aos Documentos de Habilitação (fls. 530-

530/verso e 801-8OUverso-809), Certidão de Regularidade Fiscal (fls' 531-562),

Vencedores do Certame (fls. 563-585/verso e 810-832), Ata Final (fls. 586-712 e 833-961),

Recurso Administrativo (fls. 7L3-739lverso) Contrarrazões lfls. 740-767), Análise de

Recurso Administrativo (fls. 768-775\, Análise da Autoridade Superior (fls' 776-7771,

Confirmação de Autenticidade das Certidões (fls. 962-1034 e 1037-1039), Despacho da CPL

à CGIM para análise prévia acerca dos autos processuais (fl. 1035), Despacho da CGIM à

CpL (fls. 1036), Termo de Adjudicação (fls. LO4O-LO4Olverso), Termo de Homologação (fls.

LO4L-i;O4Z\, publicação do Aviso de Adjudicação e Homologação (fls. 1043-1044), Ata de

Registro de Preços ns 2O227L29 (fls. L}45-1059/verso) e Despacho da CPL à CGIM para

análise e emissão de parecer acerca da Ata de Registro de Preços (fls. 1060).
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É o necessário a relatar. Ao opinativo.

ANÁL!SE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compras e alíenações junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada na Lei ns 8.666/93 - Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear

em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e

demaís cominações.

A referida Lei prevê em seu artigo 2e a necessídade de licitação para contratações junto à

Administração Pública, senão vejamos:

"As obros, serviços, inclusive de publicidade, compros,

olienoções, concessões, permissões e locoções da

Administração Pública, quondo controtodos com terceiros,

serõo necessoriamente precedidos de licitação, ressalvodos

os hipóteses previstos nesto Lei".

O procedimento licitatório tem como finalidade garantir a seleção da melhor proposta

para a Administração, bem como, permitir a participação isonômica dos interessados e

deve fundamentar-se nos princípios que regem o Direito Administrativo, além daqueles

específicos das Licitações e Contratos, conforme o artigo 3s da Lei ne 8.666/93 , in verbis:

"A licitoçõo destina-se o garontir a observôncia do princípio

constitucional da isonomio, a seleção do proposta mais

vontajosa paro o administração e o promoção do

desenvolvimento nacionol sustentável e será processoda e

julgado em estrita conformidade com os princípios básicos
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da legalidade, da impessoolidode, do morolidade, do

igualdade, do publicidade, da probidade administrativo, do

vinculação ao instrumento convocotório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são correlotos".

A Lei ne L0.52O|2OO2 instituíu a modalidade de Licitação denominada Pregão para a

aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes caracterizados por padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de

especificações usuais no mercado.

O artigo 3s da referida lei discorre sobre os requisitos a serem observados na fase

preparatória do Pregão, quais sejam, in verbis:

'Art. 3e A fase preparatório do pregão observará o
seguinte:
I - o autoridade competente justificorá a necessidode de

contrataçõo e definirá o objeto do certame, as exigências de

hobilitaçõo, os critérios de oceitoção dos propostos, os

sanções por inodimplemento e as cláusulos do controto,
inclusive com fixoçõo dos prazos para fornecimento;
ll - a definição do objeto deverá ser preciso, suficiente e

cloro, vedodos especificoções QUe, por excessivos,

irrelevantes ou desnecessários, limitem a competiçõo;
lll - dos outos do procedimento constorõo o justificativo dos

definições referidas no inciso I deste artigo e os

indispensáveis elementos técnicos sobre os quois estiverem
apoiados, bem como o orçomento, eloborado pelo órgão ou
entidode promotoro da licitoçõo, dos bens ou serviços a
serem licitados; e
lV - o autoridade competente designorá, dentre os

servidores do órgõo ou entidode promotord da licitoçõo, o
pregoeiro e respectivo equipe de apoio, cuja otribuiçõo
inclui, dentre outras, o recebimento das propostos e lances,

o onólise de sua aceitobilidade e suo clossificoção, bem
como o hobilitaçõo e o odjudicação do objeto do certome ao
licitante vencedor".

Vale destacar, que o Pregão Eletrônico fora regulamentado neste Município pelo Decreto

n" L.725/2020, cujo caput do artigo 2l aduz o seguinte:

,váQ



PREFEITURA

CONTROLADORIA
GERAL DO MUNICíPIO DOS CARA

Cuidando das pessnas. Construindo o arnanhã

"Art. 27. O Preaõo. no forma eletrônica. será reolizado
quondo o disputo pelo fornecimento de bens ou pelo

contratocõo de serviÇos comuns ocorrerem à distôncio e em

sessão pública. por meio de sistemo dotodo de recursos de

criptoqrafio e de que oorontom os condicões

d€ seauronco nos etopos do certame". (grifo nosso).

E ainda, o referido Decreto Municipal prevê em seu artigo 2e que as aquisições de bens e

serviços comuns e os de engenharia junto à Administração Pública, serão procedidos,

preferencialmente, por meio eletrônico, senão vejamos:

"Art. 2e. Ressalvodos os hipoteses previstas em Lei, o
aquisição de bens e serviços comuns, incluídos os seruicos

comuns de enaenhorio. será precedida de licitacão pública.

no modalidade preaão. preferencialmente no modo

eletrônico". (grifo nosso).

O caso em tela se subsumiu ao previsto no referido artigo, uma vez que, justificada a

vantagem da utilização da Ata de Registro de Preços, por meio do Pregão Eletrônico dada

a economicidade do procedimento, tornando-se plenamente possível sua aplicação para a

contratação em comento.

O Sistema de Registro de Preços é previsto no artigo L5, inciso ll da Lei ne 8.666/93 e está

regulamentado neste Município pelo Decreto ne 686/2013, podendo ser realizado nas

modalidades de licitação Concorrência, RDC ou Pregão, acertando a Administração na

escolha deste último, nos termos do artigo 6s do referido decreto.

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta

de seu objeto.
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No que tange à minuta do Edital, contrato e anexos, a Procuradoria Municipal, opinou,

favoravelmente ao prosseguimento do procedimento licitatório, estando em consonância

com a legislação disciplinadora da matéria (fls. 378-386).

Verifica-se nos autos a cópia da publicação no Diário Oficial dos Municípios e da União, no

dia29 de setembro de2022 com data de abertura do certame no dia 13 de outubro de

2022, sendo respeitado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, conforme o artigo 4e, inciso

V da Leí nsLO.52O|2OO2clc artigo 8", § 2" do Decreto Municipal n" L.t2512020 (f|s.439-

440]..

Outrossim, observou-se que o procedimento transcorreu normalmente, com participação

das empresas GAMELETRA COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA - EPP, EMILLY CRISTINA MELO DE

ARAÚJO EIRELI, SUPREMA, CARNES E COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS EM GERAL

EIREL], H. MIX - COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EIRELI, NUNES MARTINS

coMÉRcIo LTDA, LATCíNIOS SABOR DO PARÁ, MAX ASSESSORIA EM GESTÃO DE

NEGÓCIOS EIRELI, DEL TORO BOUTIQUE DA CARNE EIRELI, J MARTIMELO COSTA E CIA

LTDA, SABORE FRIOS EIRELI, PLAZA BURGERS EIRELI, JR COM. E REPRES. COMERCIAIS -
EtREL|, WEK ENTREGAS E SERVTçOS EtRELt, DESIDERIOS COMÉRCIO DE ALIMENTOS ElRELI,

EF]CAZ - COMÉRC|O, GESTÃO, SERVTÇOS E LOCAÇÃO ErRELr, WMWD DISTRIBUIDORA

EtRELt, E R R|BE|RO D|STR|BUtÇÃO rtRELl, C.P.L.S. SUPERMERCADOS LTDA, A L CORDEIRO

EIRELI, COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DA REGIÃO DE CARAJÁS COOPER,

COMERCIAL NOVA ERA PRODUTOS ALIMENTíCIOS EIRELI, LIMPEZA E DESCARTÁVEIS EIRELI,

DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CAMPEÃO EIRELI, R C RODRIGUES, W DA CUNHA SOUSA

COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, dentre outras, as quais declararam que tiveram acesso

ao instrumento convocatório por meio do site da Prefeitura Municipal de Canaã dos

Carajás http://www.canaadoscaraias.pa.gov.brleditais/ e mural de licitações do Tribunal

de Contas dos Municípios do Estado do Pará http://www.tcm.pa.gov.brlportal-lic-publico/.

Destaca-se que as empresas enviaram suas propostas dentro do prazo legal por meio do

Portal de Com pras Pú blicas http://www. porta ldecom praspu bl icas.com. br.
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lniciados os trabalhos, o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendímento às disposições

contidas no edital, sendo as propostas analisadas e, em seguida, abríndo a fase de lances.

Ao final do prazo previsto no instrumento convocatório, foram encerradas as ofertas de

lances e dado prosseguimento aos demais trâmites do processo até sua fase de

homologação.

Ao final do prazo previsto no instrumento convocatório, foram encerradas as ofertas de

lances e dado prosseguimento, fora aberta a fase de negociação para os itens.

Ato contínuo, a CPL convocou a empresa, no prazo determinado, via sistema, enviasse as

propostas readequadas em conformidade com o último lance ofertado, sob pena de

desclassificação, conforme determinação da cláusula L0 do edital.

Receberam a proposta readequada, restando, portanto, declaradas HABILITADAS e

VENCEDORAS para os itens licitados as empresas C.P.L.S. SUPERMERCADOS LTDA, DEL

TORO BOUTIQUE DA CARNE EIRELI, EFICAZ - COMÉRCIO, GESTÃO, SERVIÇOS E LOCAÇÃO

EIRELI, H. MIX - COMÉRCIO DE PRODUTOS AL]MENTíCIOS EIRELI, LATICíNIOS SABOR DO

PARÁ, NUNES MARTINS COMÉRCIO LTDA, PLAZA BURGERS EIRELI, SUPREMA, CARNES E

coMÉRcro DE GÊNEROS ALTMENTíC|OS rU GERAL EtRELt e WEK ENTREGAS E SERV|ÇOS

EIRELI.

Dado o resultado, fora salientado pelo Pregoeiro que a data limíte para recursos foi

definida para o dia 18 de outubro de 2022 às 23h59min, contrarrazões para dia 2L de

outubro de 2O22 às 23h59min. Momento em que houve apresentação de RECURSOS

ADM|NS|TRAT|VO as Empresas GAMELEIRA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP, DEL TORO

BOUTIQUE DA CARNE EIRELI, COMERCIAL NOVA ERA PRODUTOS ALIMENTíCIOS, DMB

coMÉRclo DE ALIMENTOS LTDA (FLS. 713-739/verso) e CONTRARRAZÔES a empresa

DrsTRr BU IDORA DE ALt M ENTOS CAM PEÃO Et RELr (fls. 7 aO-7 67l|.
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A Equipe de Pregão procedeu a análise dos termos julgando PARCIALMENTE

PROCEDENTES os recursos administrativos interpostos pelas licitantes DEL TORO

BOUTIQUE DA CARNE EIRELI C DMB COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, TCfOTMANdO A

decisão que declarou habilitada a licitante DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CAMPEÃO

ElRELl, passando a mesma a figurar no rol de empresas inabilitadas no certame; Julgou

INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante GAMELEIRA COMERCIOS

E SERVIÇOS LTDA, mantendo-a desclassificada no certame; e ainda julgou INDEFERIDO o

recurso administrativo apresentado pela licitante GAMELEIRA COMERCIOS E SERVIÇOS

LTDA, mantendo-a desclassíficada no certame; julgou INDEFERIDO os pleitos em face da

habilitação da licitante COMERCIAL NOVA ERA PRODUTOS ALIMENTíCIOS; e por fim, (fls.

768-77s]..

A Secretária Municipal de Educação, no Exercício Regular de seus Direitos, declarou como

válida e tempestiva a peça apresentada pela referida empresa mantendo a decisão da CPL

(f\s.776-777).

Na Sequência, os autos foram encaminhados pela CPL à CGIM para pré análise dos autos, a

fim de garantir a lisura formal do procedimento.

Publicado o resultado de julgamento, o procedimento fora adjudicado, homologado e

devidamente publicado, procedendo-se a confecção da Ata de Registro de Preços ne

20227129 (fls. L045-1059/verso), com validade de 12 meses, a partir de sua assinatura,

emitida em22 de novembro de2022, nos termos do artigo 11 do Decreto ns 68612013,

devendo ser publicado seu extrato.

No tocante aos documentos apresentados pelas empresas habilitadas percebe-se a

comprovação de regular habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-

financeira, regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 27 da Lei de Licitações e

Contratos.
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Em tempo, é com srande estima e consi deracão que esta Controladoria Geral lnterna do

Município orienta que no momento da contratacão seia anexada aos autos a portaria de

nomeacão de Fiscalde Contrato.

Por fim, o procedimento obedeceu aos termos da Lei ns 8.666/93, Lei ne 10.520/02, bem

como, Decreto ns 686/13 e Decreto n" L.!2512020 em todas as suas fases.

coNcrusÃo

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra

revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento,

publicidade e contratação, estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos

artigos 38, 40,61 e demais aplicável da Lei ne 8.666/93, seguindo a regular divulgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás ,29 de novembro de 2022.

JOYCE SILVEIRA OLIVEIRA

Controladora Geral I do Município
Portaria ne

A ^r^M"Cg{tador
HEYDE DO DE AMORIM

Gestora de Coordenação
Portaria ne 04312O2L

ES DO CARMO

Geral
Portaria ne 0621 2OL9-GP


